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Sobre o livro

Explorando o Controle de Constitucionalidade na Arbitragem  

Este livro investiga a complexa relação entre o controle de

constitucionalidade e a arbitragem. A obra levanta questões cruciais: é viável

aplicar o controle de constitucionalidade no contexto arbitral? Se a resposta

for afirmativa, os árbitros têm a responsabilidade de declarar a

inconstitucionalidade, ou isso é apenas uma opção? Quais tipos de controle

seriam aplicáveis, e quais as restrições que os árbitros enfrentariam ao

exercer a jurisdição constitucional?  

  

Além de responder a essas indagações, a pesquisa do autor — realizada

durante seu mestrado — proporciona um novo olhar sobre a intersecção

entre o direito constitucional e o processo arbitral. Uma das reflexões

centrais da obra é se os árbitros estão obrigados a seguir as determinações da

Suprema Corte sobre matérias constitucionais, e, em caso de

descumprimento, quais seriam as repercussões dessa prática.  

  

Ao final, este trabalho revela a relevância de enxergar a arbitragem sob a

perspectiva do modelo constitucional do processo, oferecendo assim insights

valiosos para o entendimento dessa temática.
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Quem deve ler este livro Arbitragem Comercial
E Controle De Constitucionalidade

O livro "Arbitragem Comercial e Controle de Constitucionalidade" de

Gustavo Favero Vaughn é uma leitura essencial para advogados, juízes e

acadêmicos da área do direito que buscam aprofundar seus conhecimentos

sobre a interseção entre a arbitragem e a constituição. Profissionais que

atuam em disputas comerciais, principalmente aqueles envolvidos na

mediação de conflitos internacionais, encontrarão no texto uma análise rica

sobre a validade e os limites da arbitragem no contexto jurídico-braasileiro.

Além disso, estudantes de direito e gestores de empresas que desejam

entender as nuances da legislação e as implicações práticas da arbitragem

também se beneficiarão da obra, uma vez que oferece insights valiosos sobre

como a constitucionalidade pode influenciar a resolução de conflitos no

ambiente comercial.
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Principais insights de Arbitragem Comercial E
Controle De Constitucionalidade em formato de
tabela

Título ARBITRAGEM COMERCIAL E CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE

Autor GUSTAVO FAVERO VAUGHN

Tema
Principal

Análise da arbitragem comercial e sua relação com o controle de
constitucionalidade no Brasil.

Objetivo do
Livro

Explorar a interação entre a arbitragem e a ordem constitucional,
investigando como a arbitragem é afetada e regulada pelas
normas constitucionais.

Estrutura do
Livro

O livro é dividido em capítulos que abordam conceitos de
arbitragem, princípios constitucionais, limites da autonomia da
vontade, e a jurisprudência relacionada.

Capítulos
principais

1. Conceito de arbitragem; 2. Princípios da arbitragem; 3. A
autonomia da vontade; 4. Controle de constitucionalidade; 5.
Jurisprudência e práticas arbitrais.

Metodologia
O autor utiliza uma combinação de análise teórica, estudos de
caso e revisão de jurisprudência para embasar suas
argumentações.

Contribuições
do Livro

A obra contribui para a discussão acadêmica e prática sobre a
legitimidade da arbitragem dentro do sistema jurídico brasileiro,
oferecendo uma perspectiva crítica sobre seus limites e
possibilidades.
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Título ARBITRAGEM COMERCIAL E CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE

Público-alvo Estudantes de direito, advogados, árbitros, e profissionais do setor
jurídico interessados em arbitragem e constitucionalidade.
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1. Introdução à Arbitragem Comercial no
Contexto Jurídico Brasileiro

A arbitragem comercial surge como uma alternativa viável para a resolução

de conflitos no cenário jurídico brasileiro, especialmente diante da

necessidade de desburocratização e celeridade na solução de disputas. No

Brasil, a prática da arbitragem recebeu um impulso significativo com a

promulgação da Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996). Essa legislação veio

para consolidar um marco legal que privilegia a autonomia da vontade das

partes e assegura o respeito aos princípios da segurança jurídica e da eficácia

das decisiones arbitrais.

Historicamente, a arbitragem não era um mecanismo amplamente aceito no

Brasil, onde prevalecia uma cultura de litigiosidade exacerbada e um sistema

judiciário sobrecarregado. No entanto, com a globalização dos mercados e a

crescente participação de investidores estrangeiros, o país começou a adotar

um modelo mais flexível e favorável à arbitragem, reconhecendo suas

vantagens em termos de rapidez, confidencialidade e expertise técnica.

A introdução da arbitragem no Brasil foi acompanhada pela criação de

câmaras de arbitragem e pela formação de árbitros especializados, o que

contribuiu para a legitimação dessa prática. O ambiente jurídico atual se

refere à arbitragem como o meio preferencial para a resolução de disputas

comerciais, especialmente em contratos de maior complexidade. O
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reconhecimento da validade das convenções arbitrais e a possibilidade de

executar sentenças arbitrais de forma mais ágil são aspectos que atraem as

partes a optar por essa alternativa em detrimento dos longos processos

judiciais.

Além disso, a Constituição Federal de 1988 trouxe um novo olhar sobre a

arbitragem, ao alicerçar direitos fundamentais e proteção ao devido processo

legal. Foi um importante passo para a construção de um arcabouço jurídico

que propicie um ambiente adequado ao desenvolvimento de práticas

arbitrais. Assim, a arbitragem não só se popularizou, mas também se tornou

uma ferramenta estratégica para resolver conflitos que atendem aos

interesses do comércio e da economia nacional.

Esse novo cenário exige dos operadores do direito uma compreensão

aprofundada dos mecanismos arbitrais e seu insere no contexto

constitucional. Constatam-se, portanto, diversas interações entre a

arbitragem e as normas constitucionais, refletindo a relevância e os desafios

que o sistema jurídico brasileiro enfrenta ao incorporar e regular essa prática.

Deste modo, a análise da arbitragem comercial no Brasil não se limita à sua

regulamentação, mas se propõe a investigar a sua relação intrínseca com o

controle de constitucionalidade, buscando garantir que as soluções adotadas

respeitem os direitos e garantias fundamentais estabelecidos na Constituição.
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2. Fundamentos do Controle de
Constitucionalidade e Sua Relevância

O controle de constitucionalidade é um mecanismo essencial do Estado

Democrático de Direito, pois garante que todas as normas e atos legislativos

estejam em conformidade com a Constituição. No Brasil, essa função pode

ser exercida de forma difusa ou concentrada, através do Supremo Tribunal

Federal (STF) e dos tribunais superiores. O conceito de controle de

constitucionalidade remonta a princípios que visam proteger os direitos

fundamentais, preservar a ordem democrática e assegurar a supremacia da

Constituição.

O controle difuso é realizado por qualquer juiz ou tribunal durante a análise

de um caso concreto, permitindo a declaração de inconstitucionalidade de

normas que possam ferir direitos constitucionais. Por outro lado, o controle

concentrado é reservado ao STF, que avalia a constitucionalidade de leis e

atos normativos de maneira mais abrangente, podendo resultar na declaração

de inconstitucionalidade com efeitos erga omnes (ou seja, com efeitos para

todos).

Um dos aspectos mais relevantes do controle de constitucionalidade é a sua

função de proteção dos direitos fundamentais. A Constituição Brasileira de

1988 garante um rol amplo de direitos e garantias, e o controle de

constitucionalidade atua como um guardião destes direitos, garantindo que
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as leis infraconstitucionais não os infrinjam. Além disso, o controle

desempenha um papel crucial na manutenção da separação dos poderes,

impedindo que iniciativas legislativas abusivas do poder Executivo ou do

Legislativo ultrapassem os limites traçados pela Constituição.

Nesse contexto, a interação entre o controle de constitucionalidade e a

arbitragem comercial no Brasil assume um caráter de relevância

fundamental. A arbitragem, enquanto método alternativo de resolução de

conflitos, deve operar dentro dos limites constitucionais. A proteção de

direitos, como o devido processo legal e o acesso à justiça, deve ser

respeitada mesmo em um ambiente de resolução de disputas de natureza

privada. Portanto, as cláusulas de arbitragem não podem desconsiderar

princípios constitucionais que asseguram a equidade e a justiça.

Dessa forma, a relação entre o controle de constitucionalidade e a arbitragem

é uma via de mão dupla. Por um lado, a arbitragem propõe soluções mais

céleres e especializadas, mas por outro, deve respeitar os parâmetros

estabelecidos pela Constituição. A contínua evolução das normas de

arbitragem no Brasil, aliada à interpretação do STF sobre matérias

constitucionais, traz à tona o desafio de equilibrar a eficiência da arbitragem

com a salvaguarda dos direitos constitucionais.

Portanto, o controle de constitucionalidade se mostra como um instrumento

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


vital para assegurar que o ambiente da arbitragem comercial no Brasil não só

propicie a resolução eficaz de disputas, mas também respeite e proteja

intensamente os direitos fundamentais garantidos pela Constituição.
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3. A Interação Entre Arbitragem e Normas
Constitucionais

A relação entre a arbitragem comercial e as normas constitucionais no Brasil

é complexa e multidimensional. A arbitragem, enquanto método alternativo

de resolução de conflitos, foi efetivamente consagrado por leis e práticas que

buscam promover a celeridade e a autonomia das partes envolvidas.

Entretanto, essa autonomia não é absoluta e deve sempre se relacionar com

os princípios fundamentais do Estado democrático de direito, os quais estão

consagrados na Constituição.

As normas constitucionais, por sua vez, não são apenas limites à atuação da

arbitragem, mas também fornecem um contexto que pode assegurar a

validade dos compromissos arbitrais e a eficácia das decisões proferidas por

árbitros. Um ponto crucial nesta interação é o respeito aos direitos

fundamentais, como o acesso à justiça, o devido processo legal e a proteção

do consumidor, os quais devem ser observados mesmo em uma esfera

privada como a arbitragem.

A análise dos dispositivos constitucionais revela que, apesar da base legal

sólida que sustenta a arbitragem no Brasil, esta deve estar subordinada aos

valores consagrados na Constituição. Por exemplo, um compromisso arbitral

que contraria garantias fundamentais ou que impede o acesso à justiça pode

ser questionado judicialmente. Assim, a corte arbitral não pode operar em
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um vácuo, livre de interferências ou diretrizes constitucionais.

Ainda, as decisões dos árbitros, embora dotadas de eficácia executiva,

podem ser desafiadas em tribunais estatais pela alegação de violação de

preceitos constitucionais. Esse aspecto é essencial para se garantir que a

arbitragem, enquanto instrumento eficaz de resolução de disputas, não se

transforme em um mecanismo de evasão das obrigações estatais e dos

direitos dos indivíduos. Dessa maneira, a proteção dos direitos fundamentais

deve ser considerada não apenas como um obstáculo, mas como uma diretriz

na configuração dos procedimentos arbitrais.

Portanto, a interação entre arbitragem e normas constitucionais é necessária

e salutar. Um equilíbrio deve ser encontrado, onde a força e a flexibilidade

da arbitragem possam coexistir com os direitos assegurados pela

Constituição. Esse equilíbrio é vital para a promoção de um sistema jurídico

robusto, que valorize tanto a eficiência da via arbitral quanto a proteção das

garantias fundamentais. O desafio reside, portanto, na construção de um

arcabouço legal que não apenas suporte a arbitragem, mas que também

garanta que ela funcione dentro dos parâmetros da justiça social e da

proteção jurídica cimentada na Constituição.

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


4. Aspectos Práticos da Arbitragem no Brasil e
Seu Desenvolvimento

A arbitragem comercial no Brasil tem se consolidado como uma alternativa

viável e eficiente ao judiciário, especialmente em disputas empresariais.

Desde a promulgação da Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996), houve um

crescimento significativo na adesão a esse mecanismo, refletindo um novo

entendimento sobre a resolução de conflitos no ambiente empresarial.

Um dos aspectos práticos mais relevantes da arbitragem no Brasil é a

autonomia das partes. As partes envolvidas podem escolher livremente o

árbitro, o local da arbitragem, as regras processuais a serem seguidas, e até

mesmo o direito aplicável à disputa. Essa flexibilidade permite que as partes

adaptem o procedimento às suas necessidades específicas, criando um

ambiente propício à resolução célere e eficaz dos conflitos.

Além disso, o sigilo é uma característica marcante da arbitragem, o que a

torna um meio atraente para empresas que desejam preservar informações

confidenciais durante o processo. O caráter reservado da arbitragem é um

dos motivos pelos quais muitas empresas preferem essa modalidade em vez

de litígios judiciais, que são, em regra, públicos.

Outro ponto importante diz respeito ao procedimento arbitral, que é

geralmente mais simplificado do que o judicial. Na arbitragem, há uma
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busca pela eficiência e pela celeridade, o que pode resultar em um tempo de

resolução significativamente menor. As regras que regem o procedimento

arbitral podem ser decididas pelas partes, o que permite a adoção de métodos

mais ágeis e personalizados.

Com o desenvolvimento das câmaras de arbitragem no Brasil, surgiu uma

maior institucionalização da prática. Essas instituições oferecem uma

estrutura já pronta, com regras previamente estabelecidas que aumentam a

previsibilidade e a confiabilidade do processo. Além disso, muitas dessas

câmaras possuem expertise em determinadas áreas do Direito, o que pode

contribuir para decisões mais bem fundamentadas.

Entretanto, a evolução da arbitragem comercial no Brasil também apresenta

desafios. Entre eles, a necessidade de formação adequada e qualificada dos

árbitros é crucial, uma vez que a qualidade da decisão arbitral depende em

grande parte da competência técnica dos profissionais envolvidos. A escolha

do árbitro é um elemento central no sucesso da arbitragem, e, portanto, as

partes devem estar atentas a critérios como experiência, especialização e

imparcialidade.

Adicionalmente, a carência de uniformidade nas decisões arbitrais pode

levar a incertezas, principalmente em um país com um sistema legal

complexo como o Brasil. Enquanto a arbitragem busca ser uma via célere e
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menos formalizada, a ausência de precedentes pode resultar em diferentes

interpretações para casos semelhantes.

Ainda assim, o desenvolvimento da arbitragem comercial no Brasil é

promissor. A crescente aceitação da arbitragem pelos tribunais brasileiros e a

sua articulação com as normas constitucionais são aspectos que ressaltam

seu potencial como meio eficiente de resolução de disputas. Isso se reflete na

quantidade crescente de arbitragens realizadas, no amadurecimento das

instituições e na busca por lapidar constantemente as práticas nesse campo.

Portanto, a arbitragem não apenas se firmou como uma ferramenta

necessária para a resolução de conflitos, mas também como um componente

essencial do sistema jurídico contemporâneo do Brasil, que continua a

evoluir em resposta às demandas do cenário econômico e social.
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5. Desafios e Perspectivas da Arbitragem
Comercial e Controle Constitucional

A crescente popularidade da arbitragem comercial no Brasil, acompanhada

da evolução das normas constitucionais que a regulam, traz à tona uma série

de desafios e perspectivas que merecem ser analisados com cuidado. Um dos

principais desafios que a arbitragem enfrenta é a resistência por parte do

Judiciário em se afastar de sua função tradicional e permitir que os conflitos

sejam resolvidos de formas alternativas, como a arbitragem. Essa resistência

pode ser atribuída a uma cultura jurídica que ainda valoriza fortemente o

controle judicial, dificultando a aceitação plena da arbitragem como uma

solução viável e eficaz para a resolução de disputas.

Além disso, a articulação entre os princípios fundamentais da Constituição e

a prática arbritral pode gerar inquietações sobre a garantia de direitos

constitucionais básicos. Por exemplo, a arbitragem pode ser vista como uma

forma de restringir o acesso à justiça, já que, muitas vezes, as partes

envolvidas possuem diferenças significativas em termos de poder

econômico. Isso levanta a questão sobre a efetividade da arbitragem como

meio de assegurar um justo equilíbrio nas relações comerciais e se ela

realmente serve aos interesses de ambas as partes.

Uma perspectiva interessante sobre o futuro da arbitragem comercial no

Brasil é sua potencial adaptação às novas demandas do mercado. A
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globalização e a interconexão das economias exigem formas mais eficientes

e rápidas de resolução de conflitos, e a arbitragem pode se beneficiar desse

contexto, ao passo que as instituições arbitrárias se adaptam para um novo

panorama. Essa transição pode incluir a adoção de tecnologias digitais e a

implementação de procedimentos que considerem a realidade global das

transações comerciais, tornando a arbitragem não apenas um meio de

resolução de disputas, mas um aliado na promoção da inovação.

Entretanto, a aceitação plena da arbitragem requer um comprometimento

contínuo com a formação e a atualização de profissionais jurídicos e dos

próprios árbitros, que devem ser capacitados para lidar com a complexidade

das questões constitucionais que emergem em sua prática. A formação de

um corpo de árbitros e advogados com uma sólida compreensão das normas

constitucionais que permeiam a arbitragem é necessário para garantir que os

direitos fundamentais das partes sejam respeitados durante o processo de

resolução de disputas.

Por fim, as perspectivas para a arbitragem comercial no Brasil também

envolvem a criação de um ambiente normativo mais claro e preciso, que não

deixe espaço para ambiguidades e inseguranças jurídicas. Isso pode ser

alcançado por meio de reformas legislativas que fortaleçam os instrumentos

de controle da arbitragem e garantam que a sua prática esteja sempre

alinhada aos princípios constitucionais estabelecidos.
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Assim, enquanto a arbitragem comercial continua a crescer como uma forma

indispensável de resolver conflitos empresariais, é crucial que enfrentemos

os desafios que surgem dessa intersecção com o controle de

constitucionalidade, buscando sempre um equilíbrio entre a eficiência da

arbitragem e a proteção dos direitos dos indivíduos.
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6. Considerações Finais Sobre a Evolução da
Arbitragem e Seus Desafios

A arbitragem comercial no Brasil vem passando por um processo de

evolução significativa ao longo das últimas décadas, refletindo não apenas

mudanças nos instrumentos legais disponíveis, mas também uma

transformação na cultura jurídica do país. Desde a sua consolidação com a

Lei de Arbitragem, em 1996, até as recentes alterações e aprimoramentos

que buscam aumentar a segurança jurídica e a eficácia do sistema, a

arbitragem se estabeleceu como uma alternativa viável e, em muitos casos,

preferível ao judiciário tradicional para a resolução de conflitos.

A evolução da arbitragem no Brasil reflete um movimento global que

valoriza mecanismos de resolução de disputas mais céleres, confidenciais e

adaptáveis às necessidades das partes envolvidas. A crescente aceitação e

utilização da arbitragem por empresas e profissionais de diversas áreas,

aliados ao reconhecimento de sua validade por tribunais superiores, indicam

um amadurecimento do sistema. Além disso, a introdução de novas

diretrizes e práticas, bem como a formação de especialistas em arbitragem,

têm contribuído para o fortalecimento da disciplina no ambiente jurídico

nacional.

Contudo, os desafios ainda são muitos. Um dos principais obstáculos

enfrentados pela arbitragem comercial no Brasil é a necessidade de
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equilibrar a autonomia das partes com a garantia de que normas

constitucionais e direitos fundamentais sejam respeitados. A tensão entre a

liberdade contratual, típicas em acordos de arbitragem, e a proteção de

direitos irrenunciáveis ainda suscita debates acalorados entre operadores do

direito e acadêmicos. A análise do controle de constitucionalidade nesse

contexto é crucial, pois assegura que a arbitragem, mesmo como um meio

alternativo de resolução de conflitos, não se torne um espaço onde direitos

consagrados sejam negligenciados em prol da eficiência ou da celeridade

processual.

Além disso, a falta de uniformidade nas decisões arbitrais e a resistência de

alguns setores da justiça tradicional em acolher as sentenças arbitrais,

especialmente em sede de controle de constitucionalidade, perpetuam a

insegurança jurídica e a litigiosidade. Os desafios relacionados à formação

de árbitros, adequação de instituições de arbitragem, e à percepção negativa

que alguns segmentos ainda têm em relação à arbitragem, são aspectos que

requerem atenção e ação coordenada para que o sistema avance.

O futuro da arbitragem comercial no Brasil parece promissor, mas depende

de um comprometimento contínuo de todos os atores envolvidos -

legislações atualizadas, instituições sólidas, e uma cultura de respeito à

arbitragem como um verdadeiro meio de resolução de conflitos. A

intersecção entre a arbitragem e o controle de constitucionalidade deve ser
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monitorada e analisada, de modo a promover um ambiente de respeito à

Constituição enquanto se fomenta a autonomia da vontade das partes.

A construção de um cenário em que a arbitragem possa prosperar sem

desgarro dos princípios constitucionais requer um diálogo aberto entre os

setores da justiça e dos negócios, além de um campo acadêmico ativo que

busque aprofundar os estudos e as práticas referenciadas em experiências

internacionais exitosas. Com a lição de que a evolução da arbitragem não é

apenas uma questão normativa, mas um fenômeno social complexo, é

essencial que continuemos a dialogar sobre sua eficácia, seus limites e suas

potencialidades, a fim de garantir que essa importante ferramenta de

resolução de conflitos se mantenha relevante e eficaz no futuro.
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5 citações chave de Arbitragem Comercial E
Controle De Constitucionalidade

1. A arbitragem comercial se estabelece como um meio eficiente e célere

para a solução de conflitos complexos, muitas vezes evitando a morosidade

do judiciário. 

2. O controle de constitucionalidade das cláusulas arbitrais é fundamental

para garantir a proteção dos direitos fundamentais e a segurança jurídica das

partes envolvidas. 

3. A combinação entre arbitragem e controle de constitucionalidade reflete

um avanço na harmonização entre eficácia contratual e observância dos

princípios constitucionais. 

4. Os árbitros, como garantidores da justiça privada, devem estar sempre

atentos às nuances legais que cercam suas decisões, inclusive no que tange à

constitucionalidade. 

5. O papel da arbitragem no direito empresarial é indiscutível, mas a sua

legitimidade depende de um robusto suporte jurídico que respeite a

Constituição. 
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